Gilson Carvalho
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Uma das principais leis que rege o Sistema Único de Saúde – SUS é a lei 8080 de setembro de 1990. Ela procura explicitar aquilo que determina a Constituição Federal (CF) relativo à saúde.
Um dos temas tratados é a questão da complementariedade do setor público pelo setor privado. O setor privado pode ser chamado a completar o trabalho do SUS todas as vezes que este for insuficiente. Nesta relação terá precedência o setor privado não lucrativo. Não se trata de colocar o privado, endeusado pelos que o defendem como mais ágil e eficiente e incorruptível (!), para substituir o trabalho do público nos próprios públicos ambulatoriais ou hospitalares. Isto seria tirar a competência do público em executar e oferecer seus serviços próprios o que é preceito constitucional. Se o público entregar  serviços próprios ao privado nada se acrescenta de serviços para completar o SUS. Troca-se na prática seis por meia dúzia.
As Organizações Sociais têm representado este papel de substituição, cada vez mais intensa, do papel do público. Não acrescentam absolutamente nada em serviços, pois assumem os que já deveriam ser executados pelo público. Muito ao contrário, poderão sim, diminuir serviços do SUS,  autorizado por lei paulista. Lei, já aprovada na Assembléia, e sancionada pelo Alkmin, permite que as Organizações Sociais que administram hospitais estaduais em São Paulo, vendam 25% dos serviços públicos que administram, ao setor privado (planos, seguros e privado puro). Ao invés do preceito legal de completar, aumentando a capacidade, vêm, inconstitucionalmente, diminuir a capacidade de atendimento público. Sua aplicação vem sendo alvo de disputa judicial e está nas mãos dos desembargadores. Poderia até perguntar se estes contrariarão os interesses de seu  governador.
Mais uma vez a administração de São José dos Campos, em sua trajetória privatista, entrega o Hospital Norte a uma Organização Social. Agora não mais a SPDM, a que foi entregue o Hospital Municipal, mas a uma recem criada Organização Social de São José dos Campos.
Além de todos os questionamentos temos agora mais um explicitado. Desde muito tempo a Presidente do Conselho Municipal de Saúde pertence à direção de uma entidade filantrópica que tem contrato com a Prefeitura. Sempre denunciado como um explícito conflito de interesses e uma prática anti ética de alguém se manter no poder por tanto tempo num conselho de saúde,  numa cidade com cerca de 650 mil habitantes. Penúria de lideranças é que não é!
A lei 8080 é bastante explícita em condenar esta prática. Em seu Art. 26. § 4° diz: “aos proprietários, administradores e dirigentes de entidades ou serviços contratados, é vedado exercer cargo de chefia ou função de confiança no Sistema Único de Saúde (SUS).” Os conselheiros estão em exercício de função pública de capital importância, por onde deve passar a decisão de terceirizar ou não. Como se pode ficar dos dois lados do balcão? Concedendo e sendo o concedido?
Como se não bastasse isto,  agora, a mesma pessoa Presidente do Conselho de Saúde, é também a gestora da Organização Social vencedora da disputa para gerenciar o Hospital Norte de São José dos Campos. Estranho processo que não se sabe se, no finalmente, foi decidido por comissão técnica ou por uma bancada do governo.
Já tínhamos um sério conflito de interesses nestes anos seguidos onde dirigente de contratado pela saúde é a mesma  presidente do Conselho Municipal de Saúde. O agravante ocorre quando a atual presidente do Conselho Municipal de Saúde passa também a ser gestora pública mediante contrato de R$ 10 milhões com a administração municipal, como dirigente de uma Organização Social criada e constituída exclusivamente para isto. Uma duplicidade de papéis que, com certeza, chamusca a ética e descumpre a Lei 8080. 

Há um evidente conflito de interesse cuja consequência mínima que se espera é a perda do mandato de Presidente do Conselho Municipal de Saúde. Seria improvável e inócuo que deixasse de ter relação com a filantrópica, mesmo se nominal e formalmente afastada da direção da entidade e da Organização Social, onde é peça fundamental.  A sociedade e o poder público nenhuma manifestação têm a fazer?
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